
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.517 - RS (2016/0238337-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDUARDO DE OLIVEIRA PAULA 
ADVOGADO : BRUNO MESKO DIAS  - RS072493 

EMENTA

PROCESSO   CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. VALORES RECONHECIDOS EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA.  TERMO  INICIAL  PARA  CONTAGEM  DO  PRAZO  
DECADENCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
TRABALHISTA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que, na hipótese de existir 
reclamação trabalhista em que se reconhece parcelas remuneratórias, como a do 
presente caso, o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão do 
benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista.
3. No presente caso, a sentença trabalhista transitou em julgado em 2003, sendo a 
ação revisional ajuizada em 2010 (fl. 294, e-STJ),  não se verificando a 
decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991, com redação dada pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 05 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.517 - RS (2016/0238337-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDUARDO DE OLIVEIRA PAULA 
ADVOGADO : BRUNO MESKO DIAS  - RS072493 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. CIVIL E PROCESSO CIVIL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'na 
hipótese de existir reclamação trabalhista em que se reconhece parcelas 
remuneratórias, como a do presente caso, o STJ vem sedimentando entendimento 
no sentido de que o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão 
do benefício flui a partir do trânsito em julgado da sentença trabalhista' (REsp 
1440868/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 326, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 1.022 do CPC/2015 e 103 da Lei 8.213/1991. 

Afirma (fl. 340, e-STJ):

Com a devida vênia do entendimento posto pela C. Turma desde 
E. Tribunal, infere-se não ser crível afastar-se a decadência do direito à revisão 
do ato de concessão de benefício previdenciário, sob o fundamento de que o 
prazo decadencial de que trata o artigo 103 da Lei 8.213/91 é contável somente a 
partir do trânsito em julgado da reclamatória trabalhista, porquanto o ordenamento 
jurídico não faz qualquer distinção quanto o data inicial. O que importa é que o 
benefício foi concedido antes de 28/06/1997 e a ação foi ajuizada após 10 anos 
seguintes à 01.08.1997, ou que o benefício foi concedido após 28/06/1997 e a 
ação foi ajuizada após 10 anos do recebimento da primeira parcela.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.517 - RS (2016/0238337-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.3.2017.]

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016).

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
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qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).

No mérito, melhor sorte não ao INSS. 

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que, na hipótese de existir 

reclamação trabalhista em que se reconhece parcelas remuneratórias, como a do presente 

caso, o prazo de decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício flui a partir 

do trânsito da sentença trabalhista.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. DECADÊNCIA PARA O SEGURADO REVISAR BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FALTA DE 
INTERESSE EM RECORRER. PARCELAS REMUNERATÓRIAS 
RECONHECIDAS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. TERMO 
INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL PREVISTO 
NO ART. 103 CAPUT DA LEI 8.213/1991. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA TRABALHISTA. ENTENDIMENTO QUE VEM SE 
FIRMANDO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS CONHECIDO EM PARTE E NESSA PARTE NÃO 
PROVIDO.

1. Acerca da aplicação do prazo decadencial para o segurado 
revisar seu benefício, a tese foi analisada pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais 1.309.529/PR, DJe de 
4/6/2013 e 1.326.114/SC, DJe de 13/5/2013, ambos submetidos ao rito do recurso 
especial repetitivo, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin.

2. No julgamento dos representativos da controvérsia, o STJ 
assentou que incide o prazo decadencial do art. 103 caput da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, 
também aos benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo.

3. Há dois termos iniciais para contagem do prazo decadencial 
previsto no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991: o primeiro a contar do dia 
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primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, o segundo, 
quando for o caso de requerimento administrativo, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

4. Na hipótese de existir reclamação trabalhista em que se 
reconhece parcelas remuneratórias, como a do presente caso, o STJ vem 
sedimentando entendimento no sentido de que o prazo de decadência do 
direito à revisão do ato de concessão do benefício flui a partir do trânsito da 
sentença trabalhista.

5. Recurso especial do INSS conhecido em parte e nessa parte 
não provido.

(REsp 1440868/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014, 
grifei).

PREVIDÊNCIA SOCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA TRABALHISTA, POSTERIOR AO DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO, REPERCUTINDO NA BASE DE CÁLCULO DESTE.

Hipótese em que o prazo de decadência do direito à revisão do ato 
de concessão do benefício flui a partir do trânsito da sentença trabalhista.

Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 1309086/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 10/09/2013)

No presente caso, a sentença trabalhista transitou em julgado em 2003, sendo a 

ação revisional ajuizada em 2010 (fl. 294, e-STJ), não se verificando a decadência prevista no 

art. 103 da Lei 8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/1997.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0238337-5 REsp 1.625.517 / RS

Número Origem: 50193113120104047100

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDUARDO DE OLIVEIRA PAULA 
ADVOGADO : BRUNO MESKO DIAS  - RS072493 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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